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ASSUNTO:
Junta Interamericana de Defesa:  Opções jurídicas para a adoção da enteada da Organização

I.  INTRODUÇÀO


Em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou a Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), a qual reconheceu “que a modernização e a reforma se tornaram um processo contínuo na Organização para fortalecer sua capacidade de responder com eficiência e eficácia aos mandatos e às necessidades cambiantes”.  Como parte deste processo, a Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades.”

A Resolução AG/RES 1848 teve sua origem no Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Reestruturação e Modernização da OEA, co-presidido por Vossa Senhoria e pelo Embaixador Esteban Tomic Errazuriz, do Chile.  No seguimento do trabalho deste Grupo, o senhor solicitou um parecer jurídico informal sobre a atual situação da Junta Interamericana de Defesa (“JID,” “Junta de Defesa,” ou “Junta”) e possíveis opções para mudança da situação da mesma no Sistema Interamericano. Nosso parecer é de que a Junta Interamericana de Defesa é uma entidade no âmbito do sistema interamericano, com muitas das características dos órgãos da OEA e que, em última análise, está sujeita às decisões da Assembléia Geral da OEA.  No entanto, tanto a JID como seus antecessores institucionais nunca foram “formalmente” reconhecidos por qualquer resolução da Assembléia Geral como um órgão da OEA nos termos do Artigo 53 da Carta da mesma.  Assim, tanto quanto possa ser apropriado fazer uma analogia a um parentesco de família, a ligação entre a Junta e a OEA pode ser caracterizada como um relacionamento entre enteado e padrasto.  A JID ainda não foi legalmente adotada pela família OEA.


Somos também do parecer de que a Assembléia Geral da OEA, segundo o Artigo 54 de sua Carta, dispõe da faculdade de aprovar uma resolução designando a Junta como um Organismo da Organização – seja como um Organismo Especializado conforme os termos do Capítulo XVIII e do Artigo 53,h, da Carta, mediante a qual o relacionamento entre a Junta e a OEA seria definido num Acordo entre as duas instituições; ou como uma “entidade” da Organização conforme o parágrafo final do Artigo 53 da Carta, em cujo caso a relação seria definida num Estatuto aprovado pela Assembléia Geral
/.  Sob o ponto de vista jurídico, não vemos qualquer vantagem de uma opção com relação à outra; contudo, por razões históricas, optaríamos por designar a Junta como um Organismo Especializado conforme o Artigo 53,h, e o Capítulo XVIII da Carta.


Listamos, a seguir, as razões para o nosso parecer.  Na Seção II revisamos brevemente a falta de consenso sobre o assunto relacionado à situação da JID e as razões devido às quais a JID continuará a ser a enteada institucional da OEA até que a Assembléia Geral aprove uma resolução esclarecedora.  A Seção III descreve a autoridade que a Assembléia Geral exerce sobre a Junta (semelhante à autoridade que um padrasto tem sobre seu enteado menor de idade) e mostra que, de fato, a Junta está mais vinculada à Organização e à Assembléia Geral do que muitos dos órgãos oficialmente designados da OEA.  A Seção IV faz a revisão de duas opções para a integração formal da Junta como um Organismo da Organização – designando a Junta como um Organismo Especializado conforme o Capítulo VIII da Carta; ou designando e recriando-a como uma “entidade” segundo o parágrafo final do Artigo 53 da Carta.  Anexamos ao presente, projetos de resolução para ambas as opções.

II.  A FALTA DE CONSENSO SOBRE A DEFINIÇÃO

DA ATUAL SITUAÇÃO DA JUNTA


A situação da Junta de Defesa no âmbito da OEA tem sido um assunto que tem suscitado opiniões e debates divergentes desde a fundação da Organização em 1948.  As opiniões divergentes, bem como as razões para as mesmas, figuram num relatório elaborado pelo Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) para a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) em 29 de fevereiro de 2003 (Relatório de 2000 da SAJ)
/
A.
Apoio ao ponto de vista de que a Junta é um órgão da OEA


O Relatório de 2000 da SAJ inclui, inter alia, um estudo abrangente (o ”Relatório de 1978 do DAJ”) elaborado pelo Departamento de Assuntos Jurídicos, como era na época intitulado o antecessor institucional da atual Subsecretaria de Assuntos Jurídicos.  O Relatório de 1978 do DAJ concluiu que a Junta de Defesa é uma “entidade” da OEA nos termos do último parágrafo do Artigo 53 da Carta da mesma. 
/  Os autores do Relatório do DAJ basearam esta conclusão nos fortes vínculos operacionais e jurídicos que têm se consolidado nos últimos 55 anos entre a OEA e a Junta.  Estes vínculos incluem o fato de que a JID é financiada parcialmente pelo Orçamento da OEA de acordo com a Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos, a mesma reunião dos Estados Americanos que criou a OEA em 1948; o fato de que vários organismos da OEA, inclusive a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, a Assembléia Geral e o Conselho Permanente da OEA, confiaram à Junta, no transcorrer dos anos, determinadas funções e atividades para cumprir os mandatos da Carta e outros objetivos estabelecidos pela Assembléia Geral; o fato de a Secretaria-Geral ser proprietária do edifício onde está a sede da JID; o fato de que, também de acordo com a Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos, a Junta serve como Secretaria da Comissão Consultiva de Defesa, um organismo especializado conforme o Artigo 44 da Carta de 1948 “para aconselhar o Órgão de Consulta a respeito dos problemas de colaboração militar, que possam surgir da aplicação dos tratados especiais existentes sobre matéria de segurança coletiva”; e o fato de que a Assembléia Geral da OEA tem a autoridade para dissolver a Junta conforme a Resolução XXXIV desta mesma Conferência


Estes mesmos vínculos levaram F.V. Garcia Amador, o jurista mais conhecedor da estrutura da Organização até seu falecimento na década de 1990, a chegar à mesma conclusão.  Em seu tratado, Sistema Americano, ele afirmou o seguinte:


Sob o ponto de vista institucional, o fato de que alguns mecanismos ou entidades não foram incorporados, tais como a Junta Interamericana de Defesa e a Comissão Interamericana de Paz, são apenas exceções que foram sendo superadas, na prática, pela participação de ambas nas atuações dos organismos da Organização.  A rigor, sob este ponto de vista, cabe considerar unicamente – mas a partir de 1959 – o Banco Interamericano de Desenvolvimento como parte do Sistema Interamericano, e não da Organização.
/

B.
Apoio à opinião de que a Junta não é um Órgão da OEA

O Documento do ano 2000 da SAJ inclui também um Relatório de 1993 da CSH sobre este assunto e o Relatório apresentado pelo Relator daquela Comissão preparado pelo então-Representante Permanente do Uruguai e atual Ministro das Relações Exteriores deste Estado membro, o Doutor Didier Opertti.  Ambos os relatórios fazem alusão aos fortes vínculos históricos e jurídicos entre a OEA e a Junta, não chegando nenhum desses relatórios, no entanto, ao ponto de concluir que a Junta é um organismo da OEA, aludindo à necessidade de esclarecimentos adicionais da Assembléia Geral antes de que aquela conclusão possa ser confirmada.


Vários fatores apoiam a posição de que a Junta não é um Organismo da OEA mas, sim, uma entidade no âmbito do Sistema Interamericano, estreitamente vinculada à OEA por um orçamento aprovado em comum, pela mesma filiação (as Conferências Internacionais das Américas), bem como missões e objetivos compartilhados.  Em primeiro lugar e de maior importância figura a história legislativa da Carta, que indica terem os Estados membros tomado a decisão consciente de não incluir a Junta como um Organismo da OEA.  A este respeito, o Relatório de 1978 do DAJ explica o seguinte:



Quando a antiga Junta Governadora da União Pan-Americana estava preparando o Projeto de Pacto Orgânico do Sistema Interamericano que constituiu a base da Carta de Bogotá, de acordo com a Resolução IX da Conferência de 1945 na Cidade do México, a Junta Governadora incluiu a Junta Interamericana de Defesa entre os organismos do Conselho da OEA, sob o nome de Conselho Interamericano de Defesa.



Na Conferência de Bogotá houve oposição à inclusão da Junta entre os organismos do Conselho; algumas delegações afirmaram que a criação, na Carta de um Conselho dessa natureza, presumia a necessidade permanente de uma nota discordante nos seus propósitos de paz e que, além disso, ficaria difícil efetuar quaisquer mudanças no futuro, ou encerrar as atividades da Junta.  Fez-se menção de que a natureza específica das atividades e antecedentes desse organismo não era apropriada à natureza do Conselho da Organização e, como resultado dessa oposição, a Junta não foi incluída nas disposições da Carta de Bogotá.
/

Além disso, a Junta não se qualifica formalmente como um Organismo Especializado nos termos do Artigo 53 do Capítulo XVIII da Carta por nunca ter sido assim designada pela Assembléia Geral da OEA (ou pelo antecessor desta, o Conselho da OEA) conforme requer o Artigo 125 da Carta. A Junta também não se qualifica tecnicamente como uma “entidade” da OEA nos termos do último parágrafo do Artigo 53 da Carta.  Este parágrafo se refere às agências, entidades e órgãos subsidiários” que são “criados além dos previstos na Carta e de acordo com as disposições da mesma.”  A Junta não foi criada “de acordo com as disposições da mesma [isto é, da Carta]” por ter sido criada em 1942,
/ seis anos antes da aprovação da Carta e nove anos anteriormente à entrada em vigor da mesma.

C.
Necessidade de uma Resolução da Assembléia Geral para Esclarecer a Situação da Junta

As diferentes conclusões mencionadas no Relatório de 1978 do DAJ, por um lado, e o Relatório de 1993 apresentado pelo Relator, por outro lado, refletem a falta de consenso sobre a questão da situação da Junta.
/  Entretanto, ambos os relatórios concordam que existem vínculos históricos e jurídicos significativos entre essas duas instituições; que nunca houve uma Resolução da Assembléia Geral, ou dos órgãos antecessores desta, designando a Junta como um Organismo da OEA
/; e que existe a necessidade de uma medida adicional da Assembléia Geral para esclarecer a relação jurídica entre a Junta e a OEA
/  Estamos de acordo.  Até que tal situação seja claramente definida, a JID provavelmente continuará a ser a enteada institucional da OEA.
III.  O ATUAL RELACIONAMENTO DA JUNTA COM A ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA


Para fins práticos, a disputa para determinar se a Junta de Defesa é um organismo da OEA trata-se, em grande parte, de uma questão acadêmica.  O fato de a Junta ser categorizada como um tal organismo não mudará significativamente seu relacionamento com a OEA.  A Junta já está sob um controle substancial da Assembléia Geral – mais até do que muitos dos organismos, entidades e tipos de organismos expressamente mencionados na Carta.  Este controle está baseado na autoridade que a Assembléia tem para dissolver a Junta; na autoridade (da Assembléia) para determinar uma parcela importante do orçamento da Junta; e o controle da sede da JID pela OEA.


1.
A autoridade para dissolver a Junta

A Resolução XXXIV da Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos dispõe que a Junta “continuará a atuar como órgão de preparação da autodefesa coletiva contra a agressão até os governos americanos decidirem, por maioria de dois terços, considerar seu trabalho como terminado.” A Assembléia Geral da OEA, como a instituição que sucedeu às Conferências Internacionais dos Estados Americanos nas quais os ministros das Relações Exteriores se reúnem com poderes plenipotenciários para tomar decisões sobre assuntos hemisféricos, é o foro apropriado do Sistema Interamericano para tomar aquela decisão.

O que é interessante é que a Assembléia Geral não tem autoridade similar para dissolver uma série de organismos expressamente reconhecidos no âmbito da Carta.  Por exemplo, a Assembléia não pode dissolver o Conselho Permanente, o CIDI, a Comissão Jurídica Interamericana, a Corte Interamericana dos Direitos Humanos, bem como os Organismos Especializados criados por tratados interamericanos, como a OPAS e o IICA.  A razão é que a autoridade da Assembléia Geral, nos termos do Artigo 54 da Carta, não é ilimitada.  O último parágrafo deste Artigo declara especificamente que a Assembléia Geral “exercerá suas atribuições de acordo com o disposto na Carta e em outros tratados interamericanos.”  Assim, a Assembléia Geral não pode dissolver os Organismos Especializados que foram criados por meio de tratados interamericanos, como também não pode dissolver os organismos expressamente citados no Artigo 53 da Carta, tais como os que acabamos de mencionar.  Não existe qualquer restrição similar relativamente às entidades criadas pela própria Assembléia Geral nos termos do último parágrafo do Artigo 53 da Carta com relação aos poderes conferidos pelo Artigo 54 da mesma, nem com relação à Junta.  A JID não foi criada por um tratado interamericano e não é mencionada expressamente no Artigo 53 da Carta.  Ademais, conforme previamente mencionado, a Assembléia Geral tem a autoridade explícita para dissolver a Junta nos termos da Resolução XXXIV da Nona Conferência Internacional.


2.
Controle Financeiro

A Resolução VII da Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos confere à Assembléia Geral da OEA controle do Orçamento da JID.  A resolução declara: “o orçamento a que se refere o artigo 54 da Carta incluirá os fundos requeridos pela Secretaria da Junta Interamericana de Defesa…”  A contribuição anual da OEA não é a única fonte de recursos da Junta mas a redução ou eliminação da mesma pela Assembléia Geral provavelmente tornaria a Junta inoperante.


Ademais, nada consta na Carta exigindo que a Assembléia Geral da OEA, que aprova o orçamento, continue indefinidamente a proporcionar fundos à Junta.  Se os Estados membros tivessem desejado que tal obrigação fosse permanente, teria a mesma sido incluída no Artigo 54 da Carta de 1948.  No entanto, os Estados membros a incluíram numa mera resolução da Conferência.  Diferentemente da Carta, aquela resolução não é permanente e pode ser modificada pela Assembléia Geral, como o organismo institucional político que sucedeu às Conferências Internacionais dos Estados Americanos.

A Assembléia Geral exerce um controle financeiro adicional sobre a Junta pelo fato de ser proprietária do edifício-sede da Junta, a Casa del Soldado.  A Assembléia Geral tem a autoridade para ordenar a Secretaria-Geral, em cujo nome está a escritura do edifício, a vender ou a se desfazer desse edifício a qualquer momento.  Tal decisão muito provavelmente causaria enormes dificuldades financeiras à Junta e limitaria suas atividades, a não ser que os demais Estados membros, ou o país anfitrião, estivessem dispostos a fornecer instalações alternativas.

Contrastado com essa situação há organismos da Organização sobre os quais a Assembléia Geral da OEA não tem um controle financeiro similar.  Estes incluem quatro das seis agências especializadas: a OPAS, o IICA, o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) e o Instituto Indigenista Interamericano (III).  O orçamento de todos esses quatro organismos da OEA são aprovados pelos seus Estados membros, de acordo com seus documentos constitutivos, sendo tais organismos proprietários de suas próprias sedes ou detentores do controle das mesmas.


3.
Controle Político de facto

Como entidade especializada em assuntos militares e outros aspectos relativos à defesa, a Junta - a exemplo de muitos dos Organismos Especializados conforme o Artigo 53(h) e o Capítulo XVIII da Carta e as entidades em conformidade com o último parágrafo do Artigo 53 da Carta - é tecnicamente autônoma na sua área de competência específica.  Como tais entidades, a JID também está politicamente subordinada à Assembléia Geral.  No caso da Junta, no entanto, essa subordinação não decorre de uma relação formal estabelecida num Tratado, nem em um Acordo com a Organização ou numa Resolução da Assembléia Geral.  Pelo contrário, isto resulta simplesmente do fato de que a Assembléia Geral tem, em última análise, a autoridade para dissolver a Junta e controlar suas finanças.  Para assegurar que esta autoridade não seja utilizada em seu detrimento, a Junta, por razões práticas (se não legais), tem que acatar as solicitações da Assembléia Geral e os mandatos desta.

IV.  OPÇÕES PARA DESIGNAR A JUNTA COMO UM ORGANISMO DA OEA


Se os Estados membros da OEA decidirem esclarecer a atual situação jurídica da Junta em relação à OEA designando-a como um organismo da OEA, deverão eles também decidir se incluí-la nos Organismos Especializados conforme o Artigo 53,h, e o Capítulo XVIII da Carta, ou como uma entidade segundo os termos do último parágrafo do Artigo 53.  Analisamos abaixo ambas as opções.

A.
A Junta como um Organismo Especializado conforme o Capítulo XVIII da Carta


A OEA conta atualmente com seis Organismos Especializados:  a OPAS, o IPHG, o IICA, o IIC e a CIIM.  Todos, assim como a Junta, já existiam antes da Carta de 1948.

Para todos os fins práticos, a relação da Assembléia Geral da OEA com os Organismos Especializados é muito similar à relação da Assembléia com a Junta.  Igualmente à Junta, os Organismos Especializados são “tecnicamente autônomos” mas têm que “levar em consideração as recomendações da Assembléia Geral e dos Conselhos, de acordo com as disposições da Carta”.  Além disto, devem apresentar anualmente um relatório à Assembléia Geral sobre seus programas e seu funcionamento.
/

A Carta não requer que os pormenores sobre o relacionamento dos Organismos Especializados com os demais organismos da Organização esteja definido num estatuto aprovado pela Assembléia Geral.  O Artigo 128 da Carta estipula o seguinte:  “As relações que devem existir entre os Organismos Especializados e a Organização serão definidas mediante acordos celebrados entre cada organismo e o Secretário-Geral, com a autorização da Assembléia Geral.”  Na Resolução AG/RES.87 (II-O/72), a Assembléia Geral traçou diretrizes para tais acordos e outros requisitos legais referentes à relação entre os Organismos Especializados e os demais organismos da Organização.  Não existe atualmente um tal acordo entre a JID e a Organização.

Para se qualificar como um Organismo Interamericano Especializado da OEA, toda entidade tem que preencher os seguintes requisitos estabelecidos nos Artigos 124 e 125 da Carta.  Em primeiro lugar, tem que ser de natureza inter-governamental.  Em segundo lugar, tem que ter sido criada por acordos multilaterais.  Em terceiro lugar, tem que ter funções específicas relacionadas com assuntos técnicos de comum interesse para os Estados membros.  Em quarto lugar, tem que ter sido designada como tal pela Assembléia Geral, após relatório apresentado pelo Conselho interessado competente (ex., Conselho Permanente ou CIDI) e incorporada a um registro que contenha todos os Organismos Especializados assim aprovados.


Não há dúvida de que a JID preenche o primeiro requisito.  Todos os seus membros são governos do Continente.


Somos do parecer de que a Junta preenche igualmente o segundo requisito.  O Relatório de 1993 da CSH sugeriu que a existência de um tratado interamericano para a Junta poderia ser um pré-requisito necessário para que a mesma possa ser designada um Organismo Especializado, porque o Artigo 124 define tais organismos como “organismos criados mediante acordos multilaterais”.  No entanto, no caso da Junta, um tratado não seria necessário por várias razões.


Em primeiro lugar, o texto do Artigo 124 diz “acordos” e não tratado.  “Acordo” é um conceito muito mais amplo, podendo incluir acordos a nível executivo que não têm o status de tratado e até acordos concluídos em reuniões internacionais.  Na verdade, quando a Assembléia Geral aprovou os Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Interamericanos na Resolução AG/RES. 87 (II-O/72), ela reconheceu que tais Organismos não tinham que ter sido criados através de “tratados” a fim de se qualificarem como tais conforme as disposições da Carta.  Na parte pertinente, o Artigo 1 destes Padrões declara:

Artigo 1.
Consideram-se Organismos Especializados Interamericanos:

a)
Os Organismos Especializados existentes e registrados até a data da aprovação destas Normas Gerais.

b)
Os organismos intergovernamentais que sejam estabelecidos por tratados ou convenções multilaterais, que tenham determinados fins e funções em matérias técnicas de interesse comum para os Estados americanos. . . .

(Ênfase Emphasis added.)  A expressão “tratados ou acordos multilaterais” reafirma a interpretação de que a palavra “acordos” no Artigo 124 é mais ampla do que “tratados”.


Em segundo lugar, ao se aplicar o Artigo 124, fica claro que os Estados membros incluíram na definição de “acordos internacionais” aqueles acordos concluídos pelos Estados Americanos em Conferências Internacionais dos Estados Americanos previamente à Carta de 1948.  Na realidade, somente três dos atuais Organismos Especializados, o IICA, a OPAS e o IPHG, foram criados por meio de resoluções de conferências interamericanas
/  Por outro lado, a CIM, o IPHG e o IIC foram criados por meio de resoluções de conferências interamericanas.
/  Tal como a CIM, o IPHG e o IIC, a Junta de Defesa foi criada e reconstituída por resoluções de conferências interamericanas anteriores a 1948.
/  Uma vez que o Artigo 124 não foi redigido para ser visto como um impedimento para designar tais entidades como Organismos Especializados nos termos do Capítulo XVIII da Carta, não pode o mesmo ser utilizado para proibir a concessão dessa mesma condição à Junta de Defesa, caso a Assembléia Geral assim o deseje.


A JID preenche facilmente o terceiro requisito da Carta.  A defesa é a sua área de atuação, sendo a segurança coletiva e a defesa áreas de comum interesse para os Estados Americanos conforme a Carta.


Conseqüentemente, tudo o que resta para se designar a JID como um Organismo Especializado nos termos da Carta é a designação da própria Assembléia Geral.  Isto pode ser facilmente feito por meio de uma resolução da Assembléia.  Para tal fim, anexamos ao presente um projeto de resolução da Assembléia Geral.


Conforme o requerido pelo Artigo 28 da Carta, os pormenores do relacionamento dos demais organismos da Organização com a JID – a Assembléia Geral, o Conselho Permanente, a CSH, a Unidade para a Promoção da Democracia, etc. – terão que ser definidos por meio de um Acordo entre a Junta e a Organização, com a autorização da Assembléia Geral e assinado pelo Secretário-Geral.  Este mesmo acordo poderá obrigar a Junta a efetuar as modificações estruturais necessárias para introduzir maior controle civil nas suas atividades e funcionamento e na formação democrática de suas autoridades, conforme mencionado na Resolução AG/RES. 1848.  Concluído tal acordo e na eventualidade de a Junta não o cumprir, a Assembléia Geral poderá revogar a designação da JID como um Organismo Especializado.
/  Caso os Estados membros decidam designar a Junta de Defesa como um Organismo Especializado, recomendamos que o Secretário-Geral seja instruído a incluir, no acordo com a Junta, as modificações necessárias na sua estrutura e nas suas relações com os organismos da OEA recomendadas pelo Conselho Permanente, em consulta com a Junta.  O projeto de resolução anexado à “Opção A” serviria para tal fim.

B.
A Junta como uma Entidade

Como alternativa à designação da JID como um Organismo Especializado conforme o Artigo XVIII da Carta, a Assembléia Geral poderia designá-la como uma “entidade” nos termos do último Parágrafo do Artigo 53 da Carta.  Atualmente, há nove entidades nessa categoria que abrange um grupo variado, incluindo a CICAD, a CITEL, o Centro Interamericano de Estudos Jurídicos, a Junta de Auditores Externos, a Comissão Interamericana contra o Terrorismo, a Comissão de Coordenação dos Programas de Cooperação do Sistema Interamericano, a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, o Tribunal Administrativo e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.
/

Ainda que o Capítulo XVIII estabeleça as diretrizes relativas à formação e designação de Organismos Especializados e que o Artigo 77 da Carta regulamente a criação das “agências e organismos subsidiários” mencionados no último parágrafo do Artigo 53 da Carta, não há diretrizes na Carta para a criação ou designação das “demais entidades” mencionadas no Artigo 53.  Na prática, a Assembléia Geral criou todas essas entidades, com uma única exceção, por meio de uma resolução, tendo aprovado seus estatutos orgânicos.  A única exceção é a Corte Interamericana de Direitos Humanos, que foi criada mediante um tratado.  Contudo, mesmo no caso da Corte, a Assembléia Geral aprovou o Estatuto orgânico da mesma.
/

Assim, através de uma Resolução em conformidade com a sua autoridade nos termos das alíneas “a” e “b” do Artigo 54, a Assembléia Geral poderia simplesmente designar a Junta Interamericana de Defesa como uma entidade da Organização.  A Assembléia poderia ir ainda mais longe e eliminar a Junta e criar, no lugar desta, uma nova Instituição Interamericana de Defesa com seu próprio estatuto.  Existe ainda uma outra alternativa.  A Assembléia Geral poderia aprovar uma Resolução designando a Junta como uma entidade da OEA, sujeita à aprovação do Conselho Permanente ad referendum da Assembléia Geral, com um novo Estatuto Orgânico para a Junta (elaborado em consulta com o Conselho de Delegados desta e com sua liderança executiva) para substituir o atual Regulamento da Junta que rege sua estrutura e funcionamento.  Se os Estados membros decidirem designar a JID como uma “entidade”, em vez de Organismo Especializado, recomendaríamos a última destas alternativas e, para tal fim, anexamos um projeto de resolução (“Opção B”).

C.
Escolhendo entre Organismo Especializado e Entidade

Uma vez que os Estados membros decidam designar a Junta como um órgão da OEA, o fato de designá-la seja como um Organismo Especializado ou como uma Entidade, causará provavelmente pouco impacto sobre o futuro funcionamento da Junta e no seu relacionamento com a OEA.  A principal diferença estrutural entre esses dois tipos de entidades é o fato de que o relacionamento entre os Organismos Especializados e os demais organismos da Organização é regulamentado por disposições específicas da Carta, pela Resolução AG/RES. 87 (II-O/72) e pelo acordo com a OEA.  No caso das entidades, o relacionamento é regido por um Estatuto aprovado pela Assembléia Geral.


Seria difícil optar por um destes dois tipos de organismos pelo fato de um ser mais visível ou mais importante do que o outro.  Sem dúvida, esse não é o caso.  Todos os Organismos Especializados e Entidades têm importância jurídica relativamente igual nas áreas técnicas de suas competências.  Com certeza, vários dos Organismos Especializados, por terem sido criados antes das entidades, alcançaram uma posição de proeminência nos assuntos interamericanos.
/.  A este respeito, a OPAS e o IICA vêm-nos à mente.  No entanto, ao mesmo tempo não se pode dizer que as “entidades” formadas ou reconhecidas pela Assembléia Geral de acordo com o último parágrafo do Artigo 53 da Carta - incluindo, por exemplo, a CICAD e a CITEL - sejam menos importantes ou menos proeminentes.


No caso da JID, não podemos conceber uma razão jurídica para designá-la de uma maneira específica.  Por razões históricas, no entanto, recomendaríamos designá-la como um Organismo Especializado, ao invés de como uma entidade.  Todas as entidades foram formadas após terem entrado em vigor as emendas ao Artigo 53 permitindo a criação das mesmas.  No entanto, a JID está entre o conjunto de instituições tecnicamente autônomas criadas de acordo com tratados ou com Conferências Internacionais dos Estados Americanos antes da Carta de 1948, as quais já foram designadas como Organismos Especializados.  Historicamente, é entre tais organismos que a JID deve figurar.
/
Anexos (Projetos de Resolução da Assembléia Geral)

Opção A:
Organismo Especializado;


Opção B:
Entidades

OPÇÃO A:  ORGANISMO ESPECIALIZADO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODERNIZAÇÃO E REFORMA DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA


A ASSEMBLÉIA GERAL,

VISTO:


O Relatório do Conselho Permanente sobre a Modernização e Reforma da Junta Interamericana de Defesa, CP/Doc.          /03,

CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (“JID” ou “Junta de Defesa”) foi criada mediante resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas em 1942, e foi subsequentemente reforçada pelas Resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos, a mesma Conferência que criou a OEA e a sua Carta em 1948;


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (“OEA” ou a “Organização”) compartilham objetivos comuns segundo a Carta da OEA, garantindo a paz e a segurança do Hemisfério, assim como o respeito ao princípio de supervisão das forças armadas por civis no contexto de uma democracia representativa;


Que na Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), a Assembléia Geral “reiterou a necessidade de definir a relação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos ...,” e que na Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) a Assembléia instruiu o Conselho Permanente a “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”;

Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da Organização autorizado, segundo o disposto no Artigo 54 da Carta, a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos ...” e “estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano”;


Que de conformidade com o Artigo 125 da Carta, a Assembléia Geral determina quais as instituições inter-governamentais do Sistema Interamericano que recebem a designação de Organismos Especializados da OEA segundo o Artigo 53(h) e o Capítulo XVIII da Carta; 


Que o Artigo 128 da Carta dispõe que a relação entre os Organismos Especializados e a OEA seja definida em acordos entre si e a Secretaria-Geral, de conformidade com a autorização da Assembléia Geral, sendo que a Resolução AG/RES. 87 (II-O/72) estabelece as diretrizes para tais acordos.

RESOLVE:


1.
Designar a Junta Interamericana de Defesa como um Organismo Especializado de acordo com o Artigo 53,h, e com o Capítulo XVIII da Carta da OEA, pendente à entrada em vigor de um acordo entre a Junta de Defesa e a Secretaria-Geral definindo seu relacionamento em conformidade com o disposto no Artigo 128 da Carta;


2,
Instruir o Conselho Permanente a continuar, em consulta com a Junta, a examinar a relação entre a JID e a Organização com o propósito de modificar a estrutura básica e os instrumentos da JID, bem como sua relação com a OEA, na medida necessária para institucionalizar o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades;


3.
Autorizar o Secretário-Geral a concluir o Acordo mencionado no Parágrafo Resolutivo 1 acima, levando em consideração as recomendações do Conselho Permanente e incorporando-as ao Acordo;


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que, durante o próximo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,  apresente um relatório sobre o progresso alcançado com relação a este Acordo.

OPÇÀO  B:  ENTIDADE

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODERNIZAÇÃO E REFORMA DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA


A ASSEMBLÉIA GERAL,

VISTO:


O Relatório do Conselho Permanente sobre a Modernização e Reforma da Junta Interamericana de Defesa, CP/Doc.          /03,

CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (“JID” ou “Junta de Defesa”) foi criada mediante resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas em 1942, e foi subsequentemente reforçada pelas Resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos, a mesma Conferência que criou a OEA e a sua Carta em 1948;


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (“OEA” ou a “Organização”) compartilham objetivos comuns segundo a Carta da OEA, garantindo a paz e a segurança do Hemisfério, assim como o respeito ao princípio de supervisão das forças armadas por civis no contexto de uma democracia representativa;


Que por meio da Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), a Assembléia Geral "reiterou a necessidade de definir a relação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos ...,” e que na Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) a Assembléia instruiu o Conselho Permanente a “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades;


Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da Organização autorizado, segundo o disposto no Artigo 54 da Carta, a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos ...” e “estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano”;

Que o Artigo 53 da Carta da OEA inclui, entre seus organismos, “entidades” que “poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados necessários”.

RESOLVE:

1,
Instruir o Conselho Permanente a que, em estreita consulta com a JID, elabore e aprove ad referendum da Assembléia Geral, um Estatuto para a JID em substituição ao seu atual Regulamento, bem como para modificar a estrutura básica da JID e sua relação com a OEA, na medida necessária para institucionalizar o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades;


2.
Designar a Junta Interamericana de Defesa como uma “entidade” da Organização, de acordo com o Artigo 53 da Carta da OEA, sujeito à subsequente aprovação do Estatuto da JID pelo Conselho Permanente e pela Junta e ad referendum da Assembléia Geral, deixando assentado que a situação da JID como uma entidade da OEA entrará legalmente em vigor uma vez que seu Estatuto seja aprovado pelo Conselho Permanente e pela Junta.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente a apresentar à consideração da Assembléia Geral, durante seu próximo Período Ordinário de Sessões, o Estatuto da JID devidamente aprovado pelo Conselho e pela Junta.

Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organisation des États Américains


Organization of American States
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�.	O Artigo 53 lista os órgãos da Organização.  O ultimo parágrafo deste Artigo é uma disposição abrangente que diz: “Poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados necessários”.  À guisa de exemplo, no âmbito dessa disposição, temos entidades da Organização que são mais conhecidas e que são consideradas como organismos da OEA, a saber, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (“CICAD”), a Comissão Interamericana de Telecomunicações (“CITEL”), o Tribunal Administrativo da OEA (“TRIBAD”), e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A CICAD, a CITEL e o TRIBAD foram criados por meio de resoluções da Assembléia Geral. A Corte foi criada no âmbito de um tratado interamericano, a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, mas o Estatuto da mesma foi aprovado pela Assembléia Geral de acordo com a Convenção.


�.	“A Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa,” CP/CHS-264/00, rev. 1. O Documento SAJ do ano 2000 evita se pronunciar sobre o assunto relativo à situação da Junta.  A Introdução (pagina 1) descreve a Junta como “parte do conjunto de instituições que formam o Sistema Interamericano”, em vez de como um organismo da OEA.  Contudo, em seguida, ao discutir as opções para se tomar uma ação relativamente ao relacionamento da Junta com a OEA, o documento diz que a Junta é uma “entidade” da Organização e, conseqüentemente, um de seus organismos.  De maneira específica, o documento diz:


	As seguintes opções institucionais para as relações entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa foram exploradas:  Manter o status quo considerando a Junta como uma entidade da Organização, entidade essa que proporciona assistência técnica e serviços de assessoria “de natureza militar técnica, não devendo a mesma, em caso algum, ter uma natureza operacional”.


�.	Departamento de Assuntos Jurídicos, Situação da Junta Interamericana de Defesa relativamente à Organização dos Estados Americanos, CP/doc.856/78.


�.	F.V. García Amador, Sistema Americano, a través de tratados, convenciones y otros documentos, Vol. 1, Assuntos Jurídico-Políticos (Subsecretaría de Assuntos Políticos, Washington, D.C. 1981), pagina 72.
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�.	Relatório de 1978 do DAJ, página 7.


�.	“Primeira Reunião da Junta Interamericana de Defesa,” no Boletim da União Pan-Americana, Volume LXXVI, No 6 (Junho de 1942), pagina 337.


�.	(Ênfase acrescentada).


�.	A divergência entre ambas as partes é sobre a relevância da ausência de uma tal designação jurídica.  O DAJ e Garcia Amador assumem a posição de que a falta de um instrumento jurídico formal designando a Junta como um organismo não constitui um fator determinante porque a JID tem todas as características de um organismo.  Aqueles que relutam em categorizar a Junta como um organismo, afirmam que, sem uma designação formal, a JID não pode ser considerada como tal. 


�.	Assim, como resultado do amplo exercício intitulado “Reforçando a OEA”, empreendido pelo Conselho Permanente no final da década de 1980 e no início da de 1990, a Assembléia Geral aprovou em 1993 a Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) resolvendo:


1.  Reiterar que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos, a fim de superar a atual situação e tomar uma decisão sobre a mesma, por ocasião do Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


2.  Instar o Conselho Permanente a que, com o assessoramento que for pertinente, conclua os estudos, relatórios e projetos solicitados, a fim de decidir, no contexto da Carta e outros instrumentos do Sistema Interamericano, sobre as opções de vinculação jurídico-institucional, competência e funcionamento da Junta Interamericana de Defesa


�.	Carta da OEA, Capítulo VIII, Artigos 126 e 127.   Uma das funções das agências especializadas consiste em estabelecer relações de colaboração com outras organizações internacionais em suas áreas de atuação, mas que, ao fazê-lo, sejam requeridas a “devem manter a sua identidade e posição como parte integrante da Organização dos Estados Americanos. . . .”  Id., Article 129.


�.	Vide ex. A Convenção sobre o Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas foi submetida para assinatura em 1944, sucedida em 1979 pela Convenção sobre o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura; pelo Código Sanitário Pan-Americano, ratificado até o final de 1936 pelas 21 Repúblicas Americanas; pela Convenção de 1943 para a Criação do Instituto Indigenista Interamericano.


�.	A CIM e o IPHG foram criados mediante Resoluções da Sexta Conferência Internacional Americana, realizada em Havana em 1928.  O IIC foi criado mediante uma Resolução da Quarta Conferência Pan-Americana sobre as Crianças, realizada em Montevidéu em 1924 e tornada uma instituição permanente pela Oitava Conferência sobre as Crianças, realizada em Washington, DC em 1942


�.	Vide os seguintes documentos re-impressos no documento A Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa, preparado pelo Departamento de Direito Internacional, CP/CSH-264/00 rev.1.  Resolução XXXIX da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, 1942, conforme implementada pela Junta Governadora Extraordinária da União Pan-Americana no Relatório da Comissão Extraordinária da Junta Governadora da União Pan-Americana Nomeada para Considerar a Resolução XXXIX da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas sobre a Criação de uma Junta Interamericana de Defesa; Resolução IV da Conferência Interamericana sobre os Problemas da Guerra e da Paz (México, 1945 – dando continuidade à Junta); Resolução XXXIV da Nona Conferência Internacional dos Estado Americanos, estabelecendo a Junta como a Secretaria da Junta Consultiva de Defesa. 


�.	A este respeito, o Artigo 3 das Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Interamericanos: 


A Assembléia Geral poderá revogar a qualificação de Organismo Especializado Interamericano, após relatório do Conselho respectivo que indicará os pontos de vista do organismo de que se tratar, quando considerar que haja deixado de reunir as condições estabelecidas na Carta e no artigo 1, u, destas Normas, que tenham servido para sua qualificação.


�.	Vide Relatório Anual de 2002, CP/doc.3602/02 rev. 1, Organograma, na página vii.


�.	Resolução AG/RES. 448 (IX-O/79).


�.	Todas as entidades foram criadas após terem entrado em vigor as Emendas de 1966 à Carta, as quais, de acordo com o Artigo 53, reconheceram a autoridade da Assembléia Geral para criá-las.


�.	Estamos cientes de que a Junta criou um Grupo de Trabalho sobre a Modernização a fim de considerar assuntos tais como os seguintes:  se a afiliação à Junta deveria ser automaticamente estendida a todos os Estados Membros da OEA; se a Junta deveria ter um relacionamento mais formal com a CSH; se o nome da Junta deveria ser mudado; e se cargo da presidência deveria ser ocupado através de um rodízio entre todos os estados membros.  Estas questões são de natureza política e devem ser respondidas de acordo com a vontade dos estados membros.  Não há formas juridicamente corretas ou incorretas de respondê-las.  No entanto, uma vez decididas, tais questões deverão ser incorporadas ao acordo entre a Organização e a Junta, caso seja escolhida a opção como Organismo Especializado; ou deverão ser incorporadas a um novo Estatuto da Junta, caso se decida designar a JID como uma entidade nos termos do último parágrafo do Artigo 53 da Carta.





